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ACORDO DE COOPERAÇÃO

entre

o Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.
e

…….
No quadro do Acordo de Concertação Social – Compromisso para o crescimento, competitividade e emprego, afirmou-se a necessidade de adotar medidas urgentes e estruturais que permitam modernizar as políticas ativas de emprego e melhorar o ajustamento entre a oferta e a procura no mercado de trabalho, promovido pelo serviço público de emprego.

Neste contexto, um dos pilares do Programa Nacional de Reformas, apresentado em março de 2016, é a qualificação dos portugueses.

Contudo, apesar dos progressos alcançados nesta área nas últimas décadas, persistem ainda desafios importantes quanto à educação, formação e qualificação da população em geral, e que limitam o potencial de inovação e competitividade da economia.

Acordou-se, assim, na necessidade de promover respostas prioritárias, combatendo, no caso dos jovens, os elevados níveis de insucesso escolar, que aumentam o risco de desemprego neste grupo, agravam a taxa de jovens NEET e as pressões para a emigração, enquanto que, no que se refere aos adultos, o foco é no desemprego de longa e muito longa duração, e nas baixas qualificações da população. 

A Medida Vida Ativa – Emprego Qualificado, criada pela Portaria n.º 203/2013, de 17 de junho, vai ao encontro destas preocupações, ao ter por objetivo reforçar a eficácia e a agilidade das respostas no âmbito das medidas ativas de emprego, particularmente no que respeita à qualificação profissional e à (re)inserção no mercado de trabalho.

Assim, considerando que,

· esta aposta exige a mobilização alargada dos diversos operadores (públicos, privados e cooperativos) tendo em vista obter uma resposta mais célere, com maior cobertura territorial e mais ajustada às necessidades dos desempregados e do mercado de emprego;

· a participação de diferentes organizações na formação profissional contribui para a valorização dos recursos humanos, é indutora da consciencialização da importância da aprendizagem ao longo da vida por parte dos trabalhadores e fomenta a transferência de novas práticas e novos saberes entre contextos de trabalho e de formação; 

· as empresas se assumem como parceiros ativos e estratégicos na dinamização das respostas formativas e contribuem para ajustar a formação às necessidades do mercado de trabalho e, por esta via, facilitar a (re)integração profissional;

· importa mobilizar para o processo formativo entidades com experiência comprovada em áreas cuja qualificação responda a necessidades efetivas do tecido produtivo nacional;
· o …….
o Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. – IEFP, I.P., pessoa coletiva de direito público                        n.º 501442600, com sede na Rua de Xabregas, n.º 52, 1949-003 Lisboa, representado neste ato por ……., doravante designado por Primeiro Outorgante;
e 

o ……., contribuinte fiscal n.º ……., com sede em ……., representado neste ato por ……., doravante designado por Segundo Outorgante;

celebram o presente Acordo de Cooperação, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira

(Objeto)

O IEFP, I.P. e o ……. acordam na dinamização conjunta de ações de formação profissional, no âmbito da medida Vida Ativa.

Cláusula Segunda

(Atribuições do IEFP, I.P.)

Ao IEFP, I.P., através dos seus serviços centrais, regionais e locais, compete:

a) Definir, em articulação com o ……., as áreas de educação e formação prioritárias;

b) Analisar e aprovar o plano operacional e o pedido de financiamento, com base num conjunto de critérios previamente definidos e adequados às necessidades do mercado de trabalho;

c) Auditar e apoiar, técnica e pedagogicamente, as entidades responsáveis pela promoção das ações de formação, garantindo os padrões de qualidade exigíveis para esta medida de intervenção;

d) Financiar o desenvolvimento das ações de formação no âmbito da medida Vida Ativa, de acordo com o definido no respetivo Regulamento Específico;

e) Assegurar a supervisão dos processos administrativo-financeiros inerentes à organização e desenvolvimento da(s) ação(ões);

f) Promover, em articulação com o Segundo Outorgante, o encaminhamento dos destinatários da medida Vida Ativa para a frequência das ações de formação previstas no presente Acordo.

Cláusula Terceira

(Atribuições do …….)

Ao ……. compete, enquanto entidade formadora:

a) Reunir as condições físicas e humanas necessárias ao desenvolvimento da formação, garantindo que a mesma decorre com rigor e qualidade;
b) Encontrar-se devidamente certificada nos termos da legislação em vigor; 
c) Assegurar o desenvolvimento das seguintes atividades:

· Planear, organizar, desenvolver e controlar a qualidade técnico-pedagógica da formação;

· Constituir as equipas formativas, de acordo com os requisitos exigidos, dando-lhes formação sobre a medida Vida Ativa e o contexto institucional em que a mesma decorre;

· Acompanhar as atividades formativas desenvolvidas pelas entidades enquadradoras;

· Facultar aos formandos o acesso aos benefícios e equipamentos sociais compatíveis com a formação frequentada e sua duração;

· 
Garantir uma avaliação sistémica dos processos e resultados de aprendizagem, formativa e sumativa, bem como apoiar e monitorizar a integração dos formandos no mercado de trabalho;

· Respeitar e fazer respeitar as condições de segurança e saúde no trabalho;

· Registar, de forma rigorosa e atempada, toda a informação nas aplicações informáticas de gestão da formação, nomeadamente o SGFOR e o SIGO.
d) Cumprir as demais condições previstas no Regulamento Específico da medida Vida Ativa.

O ……. não pode, salvo autorização prévia do IEFP, I.P., subcontratar serviços de formação a outras entidades ou associações, no âmbito do presente Acordo de Cooperação.

Cláusula Quarta

(Áreas de abrangência das ações de formação) 

1. Num quadro de complementaridade com as respostas formativas proporcionadas pela rede de centros de emprego e formação profissional do IEFP, I.P., e com base num diagnóstico de necessidades do mercado de trabalho, o ……. poderá desenvolver formação nas áreas de educação e formação constantes do Anexo ao presente Acordo de Cooperação, devendo procurar reforçar as competências operacionais dos formandos e a respetiva empregabilidade através de uma sólida formação em contexto de trabalho, preferencialmente, em empresas com um potencial de crescimento ao nível do emprego. 

2. O desenvolvimento de formação em áreas de educação e formação não previstas no Anexo referido no número anterior terá de ser sujeito a autorização prévia do Primeiro Outorgante. 

Cláusula Quinta

(Orçamento-Programa)

1. O orçamento da atividade a desenvolver pelo ……., no âmbito do presente Acordo, prevê um montante máximo de € ……., conforme descrito no Anexo ao presente documento e nos termos da parte II do Regulamento Específico da Medida Vida Ativa. 

2. No âmbito da atividade a realizar, está previsto abranger … formandos, com um total de ……. horas de volume de formação, conforme documento Anexo.
Cláusula Sexta

(Financiamento e prestação de contas)

1.
O IEFP, I.P. comparticipa os encargos com a formação, da seguinte forma e prazos:

a) Adiantamento – um primeiro adiantamento, no montante de 15% do valor previsto na Cláusula Quinta, processado com a assinatura do presente Acordo de Cooperação;

b) Reembolso – no montante da despesa efetuada e paga no âmbito do presente Acordo, apresentado com base nas listagens de despesas pagas, até ao limite de 85% do montante máximo previsto na Cláusula Quinta;

c) Saldo final – o remanescente da comparticipação financeira aprovada, se a ele houver lugar, será calculado pela diferença entre a comparticipação total aprovada em sede de saldo final e o somatório do adiantamento e do reembolso já efetuado. 

2. Os pagamentos referidos no número anterior são efetuados através de transferência bancária para uma conta comunicada pelo Segundo Outorgante.
Cláusula Sétima

(Comissão Paritária)

1. Para efeitos de acompanhamento da execução do presente Acordo é criada uma Comissão Paritária, constituída por um representante de cada um dos Outorgantes. 

2. A Comissão Paritária reunirá, obrigatoriamente, pelo menos, 1 vez por trimestre, lavrando-se das

reuniões a respetiva ata.

3. Aos representantes da Comissão Paritária compete:
a) acompanhar e avaliar a execução das atividades, elaborando um relatório semestral que identifique eventuais desvios e propostas de melhoria;

b) emitir parecer sobre propostas de alteração apresentadas pelos Outorgantes, submetendo-as às respetivas direções. 

Cláusula Oitava

(Vigência, renovação e denúncia)

1. Este Acordo de Cooperação produz efeitos a partir da data em que é assinado e vigorará por um ano, podendo ser prorrogado pelo prazo necessário para assegurar a conclusão das ações de formação profissional que se encontrem a ser ministradas.

2. O presente Acordo pode ser alterado de comum acordo pelas entidades signatárias, sempre que as condições logísticas, humanas ou o mercado de trabalho assim o justifiquem.

3. O Acordo pode, a todo o momento, ser denunciado por iniciativa das entidades signatárias, devendo salvaguardar-se as condições de funcionamento dos cursos iniciados, bem como a transferência para o IEFP, I.P., dos processos técnico-pedagógicos relativos aos cursos já concluídos.

Por estarem de acordo com o presente clausulado, vai o mesmo ser assinado em duplicado, ficando um exemplar em poder de cada uma das Partes Outorgantes.

Lisboa, …….
	Pelo Instituto do Emprego e

Formação Profissional, I.P.
	
	Pelo …….
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